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Meio Ambiente

Maio / 2011

POLÍTICA NACIONAL 
DE RESÍDUOS SÓLIDOS

Introdução

Em agosto de 2010 foi sancionada a 
Lei no 12.305, que instituiu a Política Nacio-
nal de Resíduos Sólidos, e em um período 
recorde, em 23 de dezembro, a lei foi re-
gulamentada pelo Decreto no 7.404/2010, 
iniciando assim uma política nacional para 
o setor de resíduos em nível federal. 

Por mais de 20 anos esse tema foi de-
batido na Câmara dos Deputados e o Bra-
sil, até esse momento, vivia uma confusão 
quanto ao assunto resíduos sólidos (lixo). 
Existiam normas, resoluções de vários ór-
gãos, algumas leis nacionais e estaduais, 
o que causava uma confusão e inseguran-
ça ao gestor público.

A nova legislação trouxe grandes avan-
ços, como a responsabilidade compartilhada, 
a logística reversa e reafirmou a necessida-
de de se fazer um planejamento para esse 
setor, em níveis federal, estadual e munici-
pal. Agora os Municípios brasileiros devem 
elaborar o seu Plano Municipal de Gestão 
Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS), 
ou seja, este plano será um planejamento 
das reais condições para desenvolver de 
forma correta e ambientalmente adequada 
a gestão de resíduos sólidos e envolver a 
comunidade e os principais atores ligados 
ao tema no Município.

Assim como trouxe avanços, a legisla-
ção acompanha grandes desafios aos ges-
tores públicos municipais, os responsáveis 
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por formular políticas públicas – como eli-
minar os lixões –, e que serão obrigados a 
implantar a coleta seletiva, a compostagem 
e também a desenvolverem programas de 
educação ambiental dentro do período de 
4 anos, ou seja, até agosto de 2014.

A presente cartilha tem como objeti-
vo orientar e prestar informações sobre as 
novas diretrizes, principais pontos, prazos, 
obrigações e penalidades da legislação e 
adequar os gestores para gestão ambien-
talmente adequada dos resíduos sólidos 
urbanos.

Objetivo

Esta cartilha visa a apresentar os prin-
cipais pontos da nova legislação sobre re-
síduos sólidos e orientações técnicas para 
o atendimento das diretrizes estabeleci-
das na Lei no 12.305/2010 e no Decreto no 
7.404/2010; e a prestar informações sobre 
a gestão de resíduos sólidos, o plano mu-
nicipal de gestão integrada, a coleta seleti-
va, a compostagem, a educação ambiental 
e as penalidades impostas aos gestores.

A lei

A Lei no 12.305/2010 instituiu a Políti-
ca Nacional de Resíduos Sólidos, criando 
princípios, objetivos e instrumentos, bem 
como diretrizes relativas à gestão integra-
da e ao gerenciamento de resíduos sólidos, 
além das responsabilidades dos geradores 
e do poder público. 

A nova legislação dialoga com ou-
tras importantes leis: Lei da Educação Am-
biental; Política Nacional de Educação Am-
biental (Pnea) – Lei no 9.795/1999; Lei de 

Saneamento Básico – Lei no 11.445/2007; Lei 
dos Consórcios Públicos – Lei no 11.107/2005; 
e demais resoluções dos Conselhos Nacio-
nais (Conselho Nacional do Meio Ambiente 
– Conama; Conselho Nacional de Saúde 
– CNS, Conselho Nacional das Cidades – 
ConCidades; e outros).

Definições

Nesse novo contexto, foram incluídos 
novos conceitos, que são fundamentais para 
o conhecimento dos Prefeitos e das Prefei-
tas na administração e gestão correta dos 
resíduos sólidos:

- Acordo setorial: ato de natureza 
contratual firmado entre o poder público e 
fabricantes, importadores, distribuidores ou 
comerciantes, tendo em vista a implantação 
da responsabilidade compartilhada pelo ci-
clo de vida do produto. 

- Ciclo de vida do produto: série 
de etapas que envolvem o desenvolvimen-
to do produto, a obtenção de matérias- 
primas e insumos produtivos, o consumo e 
a disposição final. 

- Destinação final ambientalmente 
adequada: destinação de resíduos que inclui 
a reutilização, a reciclagem, a compostagem, 
a recuperação e o aproveitamento energé-
tico ou outras destinações admitidas pelos 
órgãos competentes do Sistema Nacional 
do Meio Ambiente (Sisnama), do Sistema 
Nacional de Vigilância Sanitária (SNVS) e 
do Sistema Único de Atenção à Sanidade 
Agropecuária (Suasa); entre elas, a disposi-
ção final, observando normas operacionais 
específicas de modo a evitar danos ou ris-
cos à saúde pública e à segurança e a mi-
nimizar os impactos ambientais adversos. 
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- Disposição final ambientalmente 
adequada: distribuição ordenada de rejei-
tos em aterros, observando normas espe-
cíficas de modo a evitar danos ou riscos à 
saúde pública e à segurança e a minimizar 
os impactos ambientais adversos. 

- Logística reversa: instrumento de 
desenvolvimento econômico e social carac-
terizado por um conjunto de ações, proce-
dimentos e meios destinados a viabilizar a 
coleta e a restituição dos resíduos sólidos 
ao setor empresarial, para reaproveitamen-
to, em seu ciclo ou em outros ciclos produ-
tivos, ou outra destinação final ambiental-
mente adequada. 

- Rejeitos: resíduos sólidos que, de-
pois de esgotadas todas as possibilidades 
de tratamento e recuperação por proces-
sos tecnológicos disponíveis e economica-
mente viáveis, não apresentem outra pos-
sibilidade que não a disposição ambiental-
mente adequada. 

- Responsabilidade compartilhada 
pelo ciclo de vida dos produtos: conjun-
to de atribuições individualizadas e enca-
deadas dos fabricantes, importadores, dis-
tribuidores e comerciantes, dos consumi-
dores e dos titulares dos serviços públicos 
de limpeza urbana e de manejo dos resí-
duos sólidos, para minimizar o volume de 
resíduos sólidos e rejeitos gerados, bem 
como para reduzir os impactos causados 
à saúde humana e à qualidade ambiental 
decorrentes do ciclo de vida dos produtos.

Prazos estipulados pela lei

Os Municípios devem elaborar seu 
Plano Municipal de Gestão Integrada de Re-
síduos Sólidos (PMGIRS) até 2 de agosto 

de 2012 como condição para se qualifica-
rem aos recursos da União para desenvol-
verem o setor (art. 55).

A disposição final ambientalmente ade-
quada dos rejeitos deverá ser implantada 
até 2 de agosto de 2014, ou seja, todos os 
Municípios deverão eliminar os lixões como 
forma de disposição final dos seus resídu-
os (art. 54). A partir dessa data, a única for-
ma ambientalmente adequada para dispo-
sição final, de acordo com o Ministério do 
Meio Ambiente, são os aterros sanitários.

1.	 Plano Municipal de Gestão Inte-
grada de Resíduos Sólidos = 2 de 
agosto de 2012.

2.	 Eliminação dos lixões e disposição 
final ambientalmente adequada = 
2 de agosto de 2014.

Ações para cumprir os 
prazos da lei

Uma vez que é necessário o cum-
primento dos prazos estipulados na Lei no 
12.305/2010, o gestor público terá que de-
senvolver ações específicas dentro de um 
cronograma de execuções e no seu plano 
municipal de gestão integrada de resídu-
os sólidos. 

Cabe ao poder público local a compe-
tência para implantar as seguintes ações/
políticas para cumprir os prazos da Lei no 
12.305/2010, ou seja, destinar somente os 
rejeitos aos aterros sanitários:

1.	 Elaborar o Plano Municipal de Ges-
tão Integrada de Resíduos Sólidos 
(PMGIRS).
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2.	 Implantar a coleta seletiva em 
100% do Município.

3.	 Implantar a compostagem em 
100% do lixo orgânico.  

4.	 Desenvolver programas de edu-
cação ambiental.

 

Alerta CNM

Um dos maiores problemas que os 
gestores enfrentam está na forma de conduzir 

todo o processo de gestão de resíduos só-
lidos, ou seja, o problema está na falta de 
um planejamento estratégico.

O alerta da Confederação Nacional 
de Municípios (CNM) é no sentido de os 
Prefeitos e Prefeitas elaborarem o Plano 
Municipal de Gestão Integrada de Resídu-
os Sólidos ainda este ano, como ação pri-
meira, antes mesmo de buscarem a desti-
nação final adequada, pois todo o suces-
so na gestão de resíduos está diretamente 
ligado ao planejamento.

Plano Municipal de Gestão 
Integrada de Resíduos Sólidos 

O PMGIRS é um documento que apon-
ta e descreve as ações relativas ao trata-
mento a ser dado aos resíduos sólidos den-
tro de seu território, contemplando a gera-
ção, segregação, acondicionamento, coleta 

(convencional e/ou seletiva), transporte, tra-
tamento, disposição final ambientalmente 
adequada e proteção ao meio ambiente e 
à saúde pública.

É fundamental que, ao elaborar o PM-
GIRS, o gestor conceba o modelo de ge-
renciamento apropriado para o seu Muni-
cípio, levando em conta que a quantidade 
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e a qualidade do lixo gerado em uma dada 
localidade (centro, bairros, distritos, povo-
ados etc.) decorrem do tamanho da popu-
lação e de suas características socioeco-
nômicas e culturais, bem como do grau de 
urbanização e dos hábitos de consumo. A 
participação da sociedade e das autoridades 
municipais, juntamente com todos os ato-
res envolvidos no tema, é peça fundamental 
no gerenciamento integrado dos resíduos, 
tanto na implantação como no desenvol-
vimento das ações definidas no PMGIRS.

Conteúdo mínimo do plano

O PMGIRS deverá ter o seguinte con-
teúdo mínimo:
I.	 Diagnóstico da situação dos resíduos 

sólidos no território, contendo a ori-
gem, o volume, a caracterização dos 
resíduos e as formas de destinação 
e disposição final adotadas. 

II.	 Identificação de áreas favoráveis para 
disposição final ambientalmente ade-
quada de rejeitos, observado o pla-
no diretor e o zoneamento ambien-
tal, se houver. 

III.	 Identificação das possibilidades de 
implantação de soluções consorcia-
das ou compartilhadas com outros 
Municípios. 

IV.	 Identificação dos resíduos sólidos e 
dos geradores sujeitos ao plano de 
gerenciamento e os participantes do 
sistema de logística reversa. 

V.	 Procedimentos operacionais e espe-
cificações mínimas a serem adotadas 
nos serviços públicos de limpeza ur-
bana e de manejo de resíduos sóli-
dos, observada a Lei no 11.445/2007. 

VI.	 Indicadores de desempenho opera-
cional e ambiental dos serviços pú-
blicos de limpeza urbana e de mane-
jo de resíduos sólidos. 

VII.	 Regras para o transporte e outras eta-
pas do gerenciamento de resíduos 
sólidos observadas as normas esta-
belecidas pelos órgãos do Sisnama 
e do SNVS. 

VIII.	 Definições das responsabilidades 
quanto à implantação e operaciona-
lização, incluídas as etapas do plano 
de gerenciamento. 

IX.	 Programas e ações de capacitação 
técnica voltados para sua implemen-
tação e operacionalização. 

X.	 Programas e ações de educação am-
biental. 

XI.	 Programas e ações para a participa-
ção dos grupos interessados, em es-
pecial das cooperativas ou outras for-
mas de associação. 

XII.	 Mecanismos para a criação de fon-
tes de negócios, emprego e renda, 
mediante a valorização dos resídu-
os sólidos. 

XIII.	 Sistema de cálculo dos custos da pres-
tação dos serviços públicos de lim-
peza urbana e de manejo de resídu-
os sólidos, bem como a forma de co-
brança desses serviços, observada a 
Lei no 11.445/2007. 

XIV.	 Metas de redução, reutilização, cole-
ta seletiva e reciclagem. 

XV.	 Descrição das formas e dos limites 
da participação do poder público lo-
cal na coleta seletiva e na logística 
reversa e de outras ações relativas à 
responsabilidade compartilhada pelo 
ciclo de vida dos produtos. 
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XVI.	 Meios a serem utilizados para o con-
trole e a fiscalização dos planos de 
gerenciamento de resíduos sólidos 
e dos sistemas de logística reversa. 

XVII.	Ações preventivas e corretivas a se-
rem praticadas, incluindo programa 
de monitoramento. 

XVIII.	Identificação dos passivos ambien-
tais relacionados aos resíduos sóli-
dos, incluindo áreas contaminadas, 
e respectivas medidas saneadoras. 

XIX.	 Periodicidade de sua revisão, obser-
vando prioritariamente o período de 
vigência do plano plurianual municipal.
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Coleta seletiva

Uma ação importante para o gestor 
conseguir alcançar os objetivos da lei será 
implantar a coleta seletiva em seu Municí-
pio. Seguindo a sugestão da Organização 
das Nações Unidas (ONU), na Rio 92 ficou 
preconizado que se deve minimizar o lixo 
por meio dos 3R: reduzir (gerar menos lixo, 
evitando o desperdício), reutilizar (prolon-
gar a vida dos materiais) e reciclar (pro-
duzir um novo produto a partir do velho).

– Coleta seletiva: é o processo pelo 
qual os resíduos sólidos são recolhidos se-
paradamente, a princípio em dois tipos: or-
gânico (resíduo úmido/compostável) e inor-
gânico (resíduo seco/reciclável).

Os programas de coleta seletiva pres-
supõem que os materiais sejam separa-
dos nos lugares onde o lixo é gerado, ou 
seja, nas residências, escritórios, escolas, 
indústrias, comércio, igrejas etc., devendo 

preferencialmente ser enfardados e trans-
portados aos destinatários para comer-
cialização.

– Resíduos orgânicos – úmidos: 
compreende restos de alimentos, cascas 
e caroços de frutas, resíduos da limpeza 
urbana, ramos e folhas de poda de árvo-
res e resíduos de jardinagem.

– Resíduos inorgânicos – secos: 
são aqueles que podem ser encaminha-
dos a reuso ou reciclagem para retorno ao 
processo produtivo.

Os rejeitos, aqueles resíduos não re-
cicláveis, não podem ser misturados ao ma-
terial da coleta seletiva e devem ser enca-
minhados aos aterros sanitários.

De maneira geral, é importante res-
saltar que o programa de coleta seletiva im-
plantado no Município necessita de pesso-
as capacitadas para gerenciá-lo, uma vez 
que ele é uma estrutura complexa sujeita 
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não apenas a fatores tecnológicos do pon-
to de vista físico, mas também a fatores 
sociais e pressões políticas dos mais va-
riados tipos. Por isso, é preciso uma equi-
pe bem preparada, capaz de identificar e 
definir as eventuais necessidades de mo-
dificações de políticas públicas, instala-
ções e equipamentos físicos necessários, 
recursos financeiros e acesso a financia-
mentos, inclusive elaborando projetos e 
necessidades educacionais, de treina-
mento e motivação dos atores sociais 
envolvidos. 

Ainda dentro do programa de coleta 
seletiva municipal, a legislação obriga e prio-
riza a participação de cooperativas ou de 
outras formas de associação de catadores 

de materiais reutilizáveis e recicláveis cons-
tituídas por pessoas físicas de baixa renda.  
Caberá à administração pública incentivar a 
formação de associações ou cooperativas 
de catadores para envolver no processo de 
coleta seletiva e logística reversa, auxilian-
do-os, mesmo com infraestrutura mínima.

Logística reversa

Como um novo conceito introduzi-
do pela Lei no 12.305/2010, a logística re-
versa, a responsabilidade compartilhada 
e os acordos setoriais devem fazer par-
te da gestão municipal e ser incluída no 
PMGIRS.

Responsabilidade 
compartilhada

Este novo conceito envolve ações de 

todos os envolvidos no ciclo de vida dos 
produtos, ou seja, todos terão responsabi-
lidade – fabricantes, comerciantes, consu-
midores e poder público.
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Acordos setoriais 

No plano municipal po-
dem-se firmar acordos de forma 
contratual entre o poder públi-
co e fabricantes, importadores, 
distribuidores ou comerciantes, 
sempre focados na responsa-
bilidade compartilhada e na lo-
gística reversa.

(Fotos do processo de compostagem – Tibagi/PR – site: http://www.tibagi.pr.gov.br/)

Compostagem

Buscando atingir a meta da legislação 
de enviar somente os rejeitos aos aterros 
sanitários, a compostagem é sem dúvida 
um dos maiores desafios da gestão públi-
ca. Pode ser considerado um dos assun-
tos mais controversos em termos de trata-
mento de resíduos orgânicos, na medida 
em que uns a defendem fervorosamen-
te e outros, com a mesma intensidade, 
a rejeitam.

A compostagem é um processo de 
reciclagem da parte orgânica do resíduo 
sólido urbano. O que acontece é que, nos 
aterros, o processo de decomposição é ana-
eróbio em razão da escassez de ar den-
tro das células; no processo de composta-
gem ocorre uma digestão aeróbia do resí-
duo orgânico.

É importante observar que não se 
pode considerar que o composto produzi-
do é um adubo ou fertilizante, pois não pos-
sui a quantidade de macronutrientes exigi-
da pelas especificações agrícolas. O com-
posto geralmente contém uma quantidade 
total de nitrogênio (N), fósforo (P) e potás-
sio (K) entre 1,5 a 2,5% do peso, enquan-
to um adubo deve ter no mínimo 24%, ou 
seja, uma diferença de 12 vezes. Assim, o 
composto orgânico é usado como um con-
dicionador de solo.

Considera-se matéria orgânica fo-
lhas de podas de árvores, restos de ali-
mentos, sobras de frutas, legumes e culti-
vos, grama. O local onde se faz o proces-
so de compostagem chama-se usina de 
compostagem, e deve ser licenciada para 
coleta e tratamento do lixo domiciliar e co-
mercial inorgânicos.
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A busca da garantia das condições 
físicas e químicas adequadas à compos-
tagem consistem no controle dos seguin-
tes aspectos:

•	 do local, disposição e configura-
ção da matéria orgânica destina-
da à compostagem; 

•	 da umidade, temperatura, aera-
ção, nutrientes, tamanho das par-
tículas e pH.

Pátio de compostagem é o local 
onde se executa o processo de compos-
tagem, e deve ter o piso pavimentado (con-
creto ou massa asfáltica), preferencialmente 
impermeabilizado, possuir sistema de dre-
nagem pluvial e permitir a incidência solar 
em toda a área.

Principais vantagens da composta-
gem: valorização da parte orgânica do re-
síduo sólido e aumento da vida útil do ater-
ro sanitário.

•	 Principais desvantagens: mais 
caro que o aterro sanitário por to-
nelada de resíduo e grande difi-
culdade para a comercialização 
do composto.

•	 Vantagens do uso do compos-
to na agricultura: a retenção da 
umidade do solo em períodos se-
cos, a preservação do solo contra 
a erosão, a melhora das proprie-
dades biológicas do solo e o au-
mento da permeabilidade.

•	 Desvantagens do uso do com-
posto: restrições ao uso em razão 
de aumento do pH do solo, con-
taminação por resíduos (vidros, 
metais, plásticos) e presença de 
metais pesados; não é recomen-
dado para o cultivo de plantas 

acidófilas (arbustos frutíferos, al-
face, feijão, cebola, cenoura, aza-
léias, entre outras).

Vale ressaltar que a maioria dos pro-
cessos de compostagem já criados nos Mu-
nicípios encontram-se desativados por falta 
de planejamento, tanto operacional quan-
to tecnológico, aliado à falta de conheci-
mento técnico (principalmente dos proble-
mas e custos).

Educação ambiental

Uma vez idealizado e elaborado o Pla-
no Municipal, a educação ambiental será 
necessária para poder alcançar o envolvi-
mento da comunidade local no processo. 
Tanto a Lei no 12.305/2010 como o Decreto 
no 7.404/2010 condicionam a gestão de re-
síduos sólidos à educação ambiental, que 
deverá obedecer às diretrizes gerais fixa-
das na Lei no 9.795/1999 e no Decreto no 
4.281/2002, que instituíram e regulamenta-
ram a Política Nacional de Educação Am-
biental.

A educação ambiental na gestão dos 
resíduos sólidos é parte integrante da Po-
lítica Nacional de Resíduos Sólidos e tem 
como objetivo o aprimoramento do conhe-
cimento, dos valores, dos comportamen-
tos e do estilo de vida relacionados com a 
gestão e o gerenciamento ambientalmen-
te adequado dos resíduos sólidos (art. 77 
do Decreto no 7.404/2010).

O poder público deverá adotar as se-
guintes medidas de educação ambiental:

1.	 Incentivar atividades de caráter 
educativo e pedagógico, em cola-
boração com entidades do setor 
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empresarial e da sociedade civil 
organizada. 

2.	 Promover a articulação da educa-
ção ambiental na gestão dos resí-
duos sólidos com a Política Nacio-
nal de Educação Ambiental. 

3.	 Realizar ações educativas voltadas 
aos fabricantes, importadores, co-
merciantes e distribuidores, com en-
foque diferenciado para os agentes 
envolvidos direta e indiretamente 
com os sistemas de coleta seleti-
va e logística reversa.

4.	 Desenvolver ações educativas vol-
tadas à conscientização dos consu-
midores com relação ao consumo 
sustentável e às suas responsabi-
lidades no âmbito da responsabili-
dade compartilhada. 

5.	 Elaborar e implementar planos de 
produção e consumo sustentável. 

6.	 Promover a capacitação dos ges-
tores públicos. 

7.	 Divulgar os conceitos relaciona-
dos com a coleta seletiva, com a 
logística reversa, com o consumo 
consciente.

A educação ambiental será funda-
mental para motivar a participação da po-
pulação. Qualquer programa de conscien-
tização e engajamento passa pelo con-
ceito dos “três erres”: reduzir, reutilizar e 
reciclar.

Penalidades/punições

Tanto a Lei no 12.305/2010 como o 
Decreto no 7.404/2010 trouxeram penali-
dades, punições e multas para os gesto-
res municipais que descumprirem a legis-
lação atual, estando sob as penalidades 
da Lei no 9.605/1998 (crimes ambientais) 
e sanções administrativas pelo Decreto no 
6.514/2008.

Manter lixões e causar poluição dos 
corpos hídricos, além de queimar os resí-
duos sólidos ou os rejeitos a céu aberto, e 
deixar de segregar resíduos sólidos na for-
ma estabelecida para a coleta seletiva, e 
descumprir os prazos estipulados na legis-
lação incorrerá ao gestor em penas de re-
clusão e detenção e multas de R$ 5.000,00 
(cinco mil reais) a R$ 50.000.000,00 (cin-
quenta milhões de reais)
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CÓDIGO 
FLORESTAL

Introdução

A Constituição Federal, no seu art. 
225, caput, observa que “todos têm direito 
ao meio ambiente ecologicamente equili-
brado”, ou seja, o tal equilíbrio somente é 
alcançado através de práticas reais de con-
trole ambiental, desde a pura prevenção até 
a repressão de degradação causada pelo 
próprio homem, quer seja de forma direta 
ou indireta.

Sendo assim, entendemos que, para 
o cumprimento do estabelecido no art. 225 
da Constituição Federal, as florestas de cer-
ta forma foram, são e sempre serão um dos 
elementos responsáveis pelo equilíbrio am-
biental, tanto na garantia de diversidade de 
espécies vegetais, o que garante indireta-
mente a preservação das espécies animais, 
como pelas funções ecológicas.

Então a preservação das florestas é 
uma das questões fundamentais para a so-
brevivência da humanidade e de todas as 
formas de vida do globo. Indiscutivelmen-
te, quando a matéria refere-se à preserva-
ção das florestas, remete-nos para graves 
questões sobre a biodiversidade e o aque-
cimento global.

No Brasil, o principal diploma legal 
voltado para a proteção legal das florestas 
é o Código Florestal instituído pela Lei no 
4.771, de 15 de setembro de 1965. A referi-
da lei foi estabelecida com base no regime 
constitucional de 1946. Pelo artigo 5o, inci-
so XV, alínea 1, da Constituição de 1946, 

competia à União legislar sobre as flores-
tas. A referida competência, contudo, não 
excluía a competência dos Estados quan-
to à edição de legislação estadual supleti-
va ou complementar.

No Congresso Nacional surge o de-
bate entre ambientalistas e ruralistas frente 
à proposta apresentada pelo deputado fe-
deral Aldo Rebelo (PCdoB/SP) de substi-
tutivo do Projeto de Lei (PL) no 1.876/1999, 
que altera o atual Código Florestal e bus-
ca um consenso na forma apresentada. A 
coerência e a lucidez do relator mostram 
que o debate do tema é muito além do 
conflito de meio ambiente versus produ-
ção, é uma questão municipal.  Esta car-
tilha busca esclarecer a situação do atual 
do Código Florestal e a proposta de subs-
titutivo ao PL no 1.876/99 e a situação dos 
Municípios nesse contexto. 

Competência 
Constitucional

Ação da União, dos Estados e dos 
Municípios

Atualmente, não é competência ex-
clusiva da União legislar sobre os tipos de 
vegetação existentes no Brasil. A Constitui-
ção de 1967 (art. 8o, XVII, “h”) e a Emenda 
Constitucional no 1/1969 (art. 8o, XVII, “h”) 
haviam outorgado exclusividade à União 
para legislar sobre florestas.
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A Constituição Federal de 1988 deixou 
claro que o tema “florestas” é de competên-
cia concorrente da União e dos Estados:

		
Art. 24. Compete à União, aos Es-
tados e ao Distrito Federal legislar 
concorrentemente sobre: ...VI – flo-
restas, caça, pesca, fauna, conser-
vação da natureza, defesa do solo e 
dos recursos naturais, proteção do 
meio ambiente e controle da poluição.

Na forma do artigo 24, § 1o, compete 
à União legislar sobre normas gerais. Con-
tinua válida a possibilidade de o Município 
legislar sobre a flora local, e notadamente 
sobre áreas verdes:

 
Art. 30. Compete aos Municípios: I – 
legislar sobre assuntos de interesse 
local; e II – suplementar a legislação 
federal e a estadual no que couber.

Evolução da Legislação 
Florestal

Período colonial
A legislação florestal no Brasil teve 

início na sua colonização, quando as ter-
ras brasileiras foram arrendadas por diver-
sos cristãos-novos, com o objetivo de ex-
ploração do pau-brasil. Em março de 1797, 
foi expedida uma Carta Régia pela qual foi 
declarada a propriedade real sobre todas 
as matas e arvoredos à borda da costa, 
ou de rios que desembocassem imediata-
mente no mar, e por onde jangadas pudes-
sem conduzir as madeiras cortadas até o 
mar. Em 1o de julho de 1802, foram baixa-
das normas referentes ao reflorestamento.

1934 – Período Republicano – Primeiro 
Código Florestal

A preocupação com as florestas e a 
flora como importantes bens econômicos 
foi bem caracterizada com a expedição do 
Decreto no 23.793, de 23 de janeiro de 1934, 
no qual foi instituído o primeiro Código Flo-
restal Brasileiro. Também o novo Código 
Penal trouxe mecanismos jurídicos, poucos 
é bem verdade, cujo objetivo era proteger 
as florestas, principalmente contra incên-
dios. Mas trouxe algumas novidades como 
o conceito de florestas protetoras que, em-
bora semelhante ao conceito das Áreas de 
Preservação Permanente (APP’s), não de-
finia as distâncias mínimas para a proteção 
dessas áreas. Era permitida a abertura das 
áreas rurais em, no máximo, 75% da área 
de matas existentes na propriedade, po-
rém autorizava a substituição dessas ma-
tas pelo plantio de florestas homogêneas 
para futura utilização e melhor aproveita-
mento industrial. O mesmo sentido foi se-
guido pela Lei no 4.771/65, texto que mais 
tarde deu origem ao Código Florestal atual.

1965 – Código Florestal (Lei no 4.771)
O principal diploma legal brasileiro vol-

tado para a proteção legal das florestas, o 
Código Florestal, foi instituído pela Lei no 
4.771/65. A lei foi estabelecida com base 
no regime constitucional de 1946. Esta lei 
estabeleceu, entre alguns pontos, as limi-
tações ao direito de propriedade no que se 
refere ao uso e exploração do solo e das 
florestas e demais formas de vegetação.

Os principais pontos, introduzidos por 
essa legislação:

•	 Reserva legal (RL).
•	 Áreas de Preservação 

Permanente (APP’s).
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1981 – Política Nacional de Meio 
Ambiente (Lei no 6.038)

A lei que instituiu a Política Nacional 
de Meio Ambiente trouxe como seus ob-
jetivos a preservação e a restauração dos 
recursos ambientais com vistas à sua uti-
lização racional e disponibilidade perma-
nente, concorrendo para a manutenção do 
equilíbrio ecológico propício à vida, e criou 
como imposição, ao poluidor e ao preda-
dor, a obrigação de recuperar e/ou indeni-
zar os danos causados.

1986 – Modifica a reserva florestal e 
as APPs

Até então o conceito de área de re-
serva florestal – posteriormente denomina-
do de reserva legal – começou a sofrer di-
versas alterações.

Instituído pelo Código Florestal de 
1934, o conceito de reserva florestal foi 
modificado pela Lei Federal no 7.511/1986. 
As áreas de reserva florestal podiam ser 
100% desmatadas, desde que substituí-
das as matas nativas por plantio de espé-
cies, inclusive exóticas. Os limites das APPs 
passaram originalmente de 5 metros para 
30 metros, sendo que nos rios com mais 
de 200 metros de largura a APP passou a 
ser equivalente à largura do rio.

1989 – Alteração nas APP’s e criação 
da RL (Lei no 7.803)

No ano de 1989, a lei determina a ne-
cessidade de que a reposição das florestas 
utilizasse prioritariamente espécies nativas, 
embora não proibisse a utilização de espé-
cies exóticas. A criação da figura da reserva 
legal, área mínima obrigatória a ser preser-
vada em imóveis rurais, ou seja, essa área 

não é passível de conversão às atividades 
que demandem a remoção da cobertura 
vegetal. Trouxe a obrigação de 20% de re-
serva legal para áreas de cerrado que, até 
esse momento, era somente para áreas flo-
restadas encerrando, assim, a fase de “re-
serva florestal”, substituída pela reserva le-
gal e definindo que a averbação da reserva 
legal fosse feita à margem da matrícula do 
imóvel no registro de imóveis competente.

Esta lei alterou novamente o tamanho 
das APP’s nas margens dos rios e criou 
novas áreas localizadas ao redor das nas-
centes, olhos d’água, bordas do tabuleiros 
ou chapadas, a partir da linha de ruptura 
do relevo, ou ainda se a propriedade esti-
ver em altitude superior a 1,8 mil metros, ou 
se ocorrer quaisquer das situações previs-
tas no artigo 3o, da Lei Florestal.

Os problemas começam a surgir. Mi-
lhões de hectares considerados como APP’s, 
e que na maioria dos casos foram ocupa-
dos antes da proibição pela legislação, têm 
atividades que envolvem a produção de ali-
mentos, indústrias, habitações urbanas e 
rurais, além de vários assentamentos. A 
partir dessa legislação, essas áreas teriam 
que ser removidas.

O que até o momento não represen-
tava riscos ao ambiente e à sociedade, mas 
cumpre função social, faz essas ativida-
des e ocupações estarem em desacordo 
com os preceitos da legislação ambiental. 
A situação constrangedora é que não se 
leva em conta os parâmetros técnicos e 
científicos para orientar se uma atividade 
deve ser mantida em uma determinada área 
ou não. É importante observar que nosso 
País apresenta dimensões continentais e 
os mais diversos tipos de solo e situações 
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topográficas, o que reforça a necessidade 
de uma legislação adequada a parâmetros 
técnicos e científicos que procure conside-
rar as peculiaridades locais, inclusive o his-
tórico de ocupações das suas terras duran-
te todos os períodos.

1996 – Mais restrições em áreas de 
florestas (Medida Provisória no 1.511)

Começa uma série de edições de me-
didas provisórias (MP) restringindo a aber-
tura de área em florestas. Passa a ser per-
mitido apenas o desmatamento de 20% nos 
ambientes de fitofisionomia florestal, em-
bora não tenha aumentado o tamanho da 
reserva legal. Apenas a partir da MP no 
2.080/2000 a reserva legal em área de flo-
resta passou a ser de 80%.

1998 – Lei de Crimes Ambientais 
(Lei no 9.605)

A matéria legal de preservação am-
biental ganhou nova injeção de ânimo com 
a chegada da Lei no 9.605/1998, apelidada 
de “Lei de Crimes Ambientais”. Esta lei tam-
bém mudou dispositivos do Código Flores-
tal, transformando diversas infrações ad-
ministrativas em crimes, alterando a Lei no 
4.771/65. Trouxe modificações na punição 
de degradação de florestas nativas, com a 
criminalização de certas condutas em seus 
arts. 38, 38-A e 39, sobre destruição total 
ou parcial de florestas, e ainda importan-
tes outros tipos penais para ações cons-
tantes em nossa realidade como: incêndio 
em matas e florestas; mineração em áre-
as de florestas ou em APP sem autoriza-
ção; impedir ou dificultar a regeneração 
natural de florestas e demais formas de 
vegetação; uso indevido de motosserra. 

A lei ainda abriu brecha para a aplicação 
de pesadas multas pelos órgãos de fiscali-
zação ambiental, criando novas infrações, 
inexistentes anteriormente.

2001 – Alterações dos conceitos e 
limites de RL e APP’s (MP no 2.166)

Novamente uma medida provisória 
alterou os conceitos de RL e APP. Definin-
do reserva legal como sendo “a área loca-
lizada no interior de uma propriedade ou 
posse rural, excetuada a de preservação 
permanente, necessária ao uso sustentá-
vel dos recursos naturais, à conservação 
e reabilitação dos processos ecológicos, à 
conservação da biodiversidade e ao abrigo 
e proteção de fauna e flora nativas. Ficou 
definido nessa MP o tamanho mínimo da 
reserva dependendo do tipo de vegetação 
existente e da localização da propriedade, 
ou seja, no bioma Amazônia, o mínimo é de 
80%, no Cerrado Amazônico, 35% e para 
as demais regiões e biomas, 20%.

As APP’s sofreram novamente diver-
sas modificações, passando a ser a faixa 
marginal dos cursos d’água cobertos ou 
não por vegetação. Com essa MP, nas pe-
quenas propriedades ou posse rural fami-
liar podem ser computados no cálculo da 
área de RL os plantios de árvores frutífe-
ras ornamentais ou industriais, compostos 
por espécies exóticas, cultivadas em siste-
ma intercalar ou em consórcio com espé-
cies nativas.

2010 – Substitutivo ao PL no 1.876/1999 
aprovado em Comissão

A proposta do relator deputado Aldo 
Rebelo para modificação do atual Código Flo-
restal brasileiro foi apresentada e aprovada 
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na Comissão Especial do Código Florestal 
no dia 6 de julho de 2010. Em um clima de 
guerra e conflito entre ambientalistas e ru-
ralistas, a comissão aprovou o texto com 
treze votos a favor, e agora a proposta está 
pronta para apreciação no Plenário da Câ-
mara dos Deputados e posteriormente Se-
nado Federal.

Biomas
É de fundamental importância o conhe-

cimento dos biomas brasileiros e suas defi-
nições, pois o debate da legislação florestal, 

do Código Florestal, se dá nesse contexto.
Conforme o Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE): “Bioma é um 
conjunto de vida (vegetal e animal) cons-
tituído pelo agrupamento de tipos de ve-
getação contíguos e identificáveis em es-
cala regional, com condições geoclimáti-
cas e história compartilhada de mudanças, 
o que resulta em uma diversidade bioló-
gica própria”. No Brasil, há macrodivisão 
do território em seis biomas: Mata Atlân-
tica, Cerrado, Caatinga, Amazônia, Pam-
pa e Pantanal.

Fonte: Censo Agropecuário 2006, IBGE – Projeto Biomas (Embrapa/CNA).

Área total: 419.694.300 ha
Área de cobertura original: 84%
Área preservada: 85

Área total: 15.035.500 ha
Área de cobertura original: 86,77%
Área preservada: 86,7%

Área total: 17.649.600 ha
Área de cobertura original: 41,32%
Área preservada: 41,3%

Área total: 205.900.000 ha
Área de cobertura: 60,42%
Área preservada: 51,5

Área total: 111.018.200 ha
Área de cobertura original: 26,97%
Área preservada: 27%

Área total: 84.445.300 ha
Área de cobertura original: 62,77%
Área preservada: 63,6
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Bioma Mata Atlântica
É encontrado do Rio Grande do Nor-

te ao Rio Grande do Sul, não apenas na 
região litorânea, mas também nos planal-
tos e serras do interior, compreendendo 
17 Estados brasileiros. O bioma apresen-
ta “camadas de vegetação” de alta com-
plexidade, nas quais as copas das árvores 
formam um dossel (cobertura) que pode 
atingir entre 30m e 50m de altura. Tam-
bém caracterizado por se encontrar ma-
nanciais hídricos essenciais para o abas-
tecimento de aproximadamente 70% da 
população brasileira.

Bioma Pampa
Também conhecido como campos su-

linos, compreende mais da metade do Rio 
Grande do Sul. No Pampa, as paisagens 
caracterizam-se por extensas regiões pla-
nas que abrigam fitofisionomias diferencia-
das, tais como: campos, capões de mata, 
matas ciliares e banhados. A despeito da 
exploração predominantemente marcada 
pela atividade agropecuária, a biodiversi-
dade é muito elevada, com o registro de 
cerca de três mil espécies.

Bioma Amazônia
É a região com a maior biodiversi-

dade do mundo. A Floresta Amazônica é 
formada por 38% de florestas densas (1,9 
milhão de km²); 36% de florestas não den-
sas (1,8 milhão de Km²); 14% de vegeta-
ção aberta, como cerrados e campos na-
turais (700 mil km²), sendo os demais 12% 
da área ocupados por vegetação secundá-
ria e atividades agrícolas. A diversidade de 
árvores na Amazônia varia entre 40 e 300 
espécies diferentes por hectare.

Bioma Caatinga 
Um ambiente exclusivamente brasi-

leiro. Caracterizado por ter uma fisionomia 
desértica, com índices pluviométricos, em 
média inferiores a 700 milímetros anuais. 
Ocupa em torno de 11% do território nacio-
nal, seguindo desde o norte de Minas Ge-
rais a mais oito Estados nordestinos.

Bioma Cerrado
Com 59,5% da área já utilizada por 

ocupações urbanas e áreas produtivas. 
Ocupa a porção central do Brasil, estan-
do presente em 13 Estados, além do Dis-
trito Federal. Representa em torno de 24% 
da área do País. O cerrado caracteriza-se 
por ser uma formação do tipo savana tro-
pical. Destaca-se também como uma uni-
dade fitofisionômica pela sua grande biodi-
versidade, assim como pelo percentual de 
áreas ocupadas.

Bioma Pantanal
Apresenta uma vegetação como mo-

saico de matas, cerradões, savanas e com 
espécies como cambará-lixeira, canjiquei-
ra e carandá, além de campos inundáveis 
de diversos tipos, brejos e lagoas. No Pan-
tanal é comum a ocorrência de formações 
vegetais, entre elas estão os carandazais, 
nos quais o elemento predominante é a pal-
meira carandá, os buritizais.

 
Principais pontos do atual 
código florestal
Reserva legal

Reserva legal: área localizada no in-
terior de uma propriedade ou posse rural, 
excetuada a de preservação permanente, 
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necessária ao uso sustentável dos recur-
sos naturais, à conservação e reabilitação 
dos processos ecológicos, à conservação 

da biodiversidade e ao abrigo e proteção 
de fauna e flora nativas (incluído pela Me-
dida Provisória no 2.166-67, de 2001).

Evolução da reserva legal 

Disp. legal RL Região Obs.

Dec.  no 
23.793/1934 ¼ Todo o Brasil. ¼ das florestas 

da propriedade.

Lei  no 
4.771/1965

20% Regiões Nordeste, Sudeste, Sul e 
sul do Centro-Oeste. % das florestas 

“existentes” na 
propriedade.50% Região Norte e norte da região Cen-

tro-Oeste.

Lei  no 
7.803/1989

20% Áreas de cerrado.

Cria termo re-
serva legal. De-
fine a RL no cer-

rado.

20% Regiões Nordeste, Sudeste, Sul e 
sul do Centro-Oeste.

50% Região Norte e norte da região Cen-
tro-Oeste.

MP  no 
1.511/1996

50%
Cerrado na região Norte e no cer-
rado inclusos nas florestas do Mato 
Grosso. Reserva legal 

como sendo um 
“%” da proprie-

dade.80% Região Norte e nas florestas de 
Mato Grosso.

20% Cerrado e demais regiões.

MP  no 2.080-
58/2000

80% Florestas na Amazônia Legal. Surge a “Ama-
zônia Legal”. Zo-
neamento Eco-
lógico Econômi-
co (ZEE) para 

fins de “recupe-
ração”. Cota de 

Reserva.

35% Cerrado na Amazônia Legal.

20% Cerrado.

MP  no 2.166-
67/2001

80% Florestas na Amazônia Legal.
Reserva legal 

como % da pro-
priedade.

35% Cerrado na Amazônia Legal.

20% Demais áreas.
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Área de Preservação Permanente (APP)

Área de Preservação Permanente: 
área protegida nos termos dos arts. 2o e 
3o desta lei, coberta ou não por vegetação 
nativa, com a função ambiental de preser-
var os recursos hídricos, a paisagem, a 

estabilidade geológica, a biodiversidade, 
o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o 
solo e assegurar o bem-estar das popula-
ções humanas; (Incluído pela Medida Pro-
visória no 2.166-67, de 2001).

Evolução das Áreas de Preservação Permanente (APP’s)

Dispositivo legal APP

Decreto no 23.793/1934
Previa apenas a proteção, mas não as distâncias mínimas, 
florestas e demais formas de vegetação natural.

Lei no 4.771/1965
A partir de 5m para mata ciliar; lagos, nascentes, topo de mor-
ro; declividade >45°, restinga duna e mangue; borda de cha-
padas; altitudes >1.800m.

Lei no 7.511/1986
A partir de 30m para mata ciliar, e será da largura do rio, quan-
do esta for superior a 200m, áreas inclinadas etc.

Lei no 7.803/1989
Altera novamente as distâncias mínimas, nos corpos d’água 
e retorna dispositivos (1.800m altitute).

MP no 2.080-58/2000
Mudou o conceito de APP – antes tratava-se das “florestas 
e demais formas de vegetação” e passou para “área cober-
ta ou não”.

MP no 2.166-67/2001 Mantidas as previsões legais anteriores.
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Áreas de Preservação Permanente em Regiões Urbanas

Usando como base o 
mesmo art. 2o do Código Flo-
restal, todas as formas de ve-
getação ou de acidentes geo- 
gráficos mencionados neste ar-
tigo podem estar compreendi-
das no interior de áreas urba-
nas. Em tais casos, é impor-
tante que o gestor municipal 
observe o parágrafo único do 
artigo 2o da Lei no 4.771/1965, 
que estabeleceu o seguinte:

No caso de áreas urbanas, assim 
entendidas as compreendidas nos 
perímetros urbanos definidos por lei 
municipal, e nas regiões metropoli-
tanas e aglomerações urbanas, em 
todo o território abrangido, observar-
-se-á o disposto nos respectivos pla-
nos diretores e leis de uso do solo, 
respeitados os princípios e limites a 
que se refere este artigo.

Este parágrafo único mencionado foi 
plenamente recepcionado pelo artigo 30 da 
Constituição Federal. O respeito aos limites 
e princípios estabelecidos pelo atual Códi-
go Florestal deve ser interpretado como a 
impossibilidade legal de que os municípios 
tornem mais flexíveis os parâmetros esta-
belecidos na lei federal.

Aplicação Atual da Legislação Ambiental

De acordo com o levantamento do 
professor Evaristo Miranda, pesquisador da 

Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecu-
ária (Embrapa), temos a seguinte situação:

Áreas destinadas à preservação ambiental, em caso de 
aplicação integral da legislação ambiental

Unidades de conservação e terras indígenas 2.294.343 km² 27%

Reserva legal 2.685.542 km² 32%

Áreas de Preservação Permanente (APP’s) 1.442.544 km² 17%

Total 6.059.526 km²* 71%
Disponível para produção, Municípios e infraestrutura 2.455.350 ² 29%

*O total não corresponde à soma exata dos três anteriores, pois há um déficit de área para atender as APP’s no 
bioma Amazônia e no Pantanal de 362.902 km². 

Fonte: Embrapa Monitoramento por satélite.
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Principais Pontos e Mudanças 
no Código Florestal 

Substitutivo PL n° 1.876/1999

ÁREAS URBANAS
O art. 4o, § 3o, refere-se a áreas ur-

banas consolidadas nos termos da Lei no 
11.977, de 7 de julho de 2009, ou seja, as 
alterações nos limites das APP’s deverão 
estar previstas nos planos diretores ou nas 
leis municipais de uso do solo, respeita-
dos os princípios e limites a que se refere 
este artigo.

DIREITO ADQUIRIDO
 No art. 49 do substitutivo, os proprie-

tários ou possuidores de imóveis rurais que 
comprovarem, na forma do regulamento 
desta lei, a manutenção de vegetação na-
tiva na área de RL nos percentuais exigi-
dos na forma da legislação em vigor à épo-
ca em que ocorreu a supressão de vege-
tação, ficam dispensados de promoverem 
a recomposição ou compensação, ou seja, 
reafirmando o art. 5o, inciso XXVI da Cons-
tituição Federal – “Direito adquirido”.

Exemplo: proprietário de área da Ama-
zônia que desmatou antes do ano 2000, 
época em que a reserva legal era de 50%, 
não será obrigado a se adequar ao índi-
ce atual (80%). Ou ainda, quem desmatou 
área de cerrado antes de 1989 também fica 
desobrigado de se adequar à regra atual.

PROGRAMA DE REGULARIZAÇÃO 
AMBIENTAL (PRA)

O Programa de Regularização Am-
biental (PRA) deverá ser elaborado, no pra-
zo de 5 anos, pela União, pelos Estados e 

pelo Distrito Federal, com a colaboração 
dos Municípios, dispondo sobre a adequa-
ção dos imóveis rurais. Será o mecanismo 
pelo qual, através de estudos técnicos, de-
verão ser indicadas as condições para a 
consolidação de áreas, bem como as que 
deverão ser recuperadas.

Somente poderão fazer uso dos be-
nefícios previstos no PRA os imóveis que 
tiveram a vegetação nativa suprimida irre-
gularmente antes de 22 de julho de 2008. 
O ato de adesão ao PRA dar-se-á pela as-
sinatura do Termo de Adesão e Compro-
misso, elaborado pelo órgão competente do 
Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sis-
nama) (art. 23, § 1o e 3o).

O art. 26 orienta a forma como se dará 
o PRA e a regularização das atividades em 
área rural consolidada em APP, definindo 
formas de compensação. No caso de reser-
vas legais, o PRA estabelece sua recom-
posição e permite fazê-la de três formas:

I.	 Recompor a RL.
II.	 Permitir a regeneração natural da 

vegetação na área de RL.
III.	 Compensar a RL.

ÁREA DE PRESERVAÇÃO 
PERMANENTE (APP’s)

A nova proposta de Código Flores-
tal traz em seu art. 4o, inciso I, alínea a, 
uma novidade: fica criada mais uma faixa 
para cursos d’água de menos 5m de lar-
gura cuja faixa mínima de proteção deve-
rá ser 15m (atualmente são 30m). No inc. 
IX, § 2o, passa a dispensar da faixa de pro-
teção, as acumulações de água (açudes, 
lagoas e represas) com área inferior a um 
hectare (atualmente varia de 30m a 100m). 
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s
Ficando permitido o acesso de pessoas e 
animais para obtenção de água sem o ex-
cesso de restrições da norma atual.

Toda vegetação situada em APP de-
verá ser mantida preservada pelo proprietá-
rio da área, possuidor ou ocupante a qual-
quer título, pessoa física ou jurídica, de di-
reito público ou privado (art. 7).

RESERVA LEGAL
Segundo o art. 13 do substitutivo apre-

sentado pelo deputado Aldo Rebelo, os imó-
veis rurais, exceto as pequenas proprieda-
des ou posses rurais nos termos dessa lei, 
devem possuir área de RL (atualmente a 
regra geral para RL é para todos os tama-
nhos de propriedade).

Outra questão abordada como novida-
de é que, na Amazônia Legal, será permiti-
do usar como servidão ambiental (quando 
o proprietário de imóvel rural destina o ex-
cedente da vegetação além do exigido para 
RL a um imóvel rural de terceiro) o percen-
tual de vegetação que exceder a 50% nas 
áreas de floresta, e a 20%, nas de cerra-
do (hoje a servidão somente pode ser ins-
tituída nas áreas que excedem a de reser-
va legal, ou seja, além dos 80% e 35% da 
propriedade) (art. 26, §4, II).

MORATÓRIA
Ficou estipulado no art. 47 do subs-

titutivo PL n° 1.876/1999 a questão da mo-
ratória: “Pelo período de cinco anos conta-
dos da data de vigência desta lei, não será 
permitida a supressão de florestas nativas 
(Cerrado, Pampa e Caatinga não são flo-
restas) para estabelecimento de atividades 

agropastoris, assegurada a manutenção das 
atividades agropecuárias existente em áreas 
convertidas antes de 22 de julho de 2008”.
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